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Artigo 

A construção do Eu na narrativa jornalística 

        Vera Helena Saad Rossi1 

Resumo 
O texto narrado na terceira pessoa garante, a princípio, uma pretensa isenção, uma vez que aparenta a 

ausência de subjetividade na linguagem produzida. Observamos, porém, que a objetividade almejada nos 

órgãos de imprensa pressupõe inevitavelmente a subjetividade do jornalista. Investigaremos no presente 

trabalho de que maneira é engendrado o Eu na linguagem jornalística, ainda que sob a narrativa na 

terceira pessoa. Analisaremos duas reportagens dos veículos Estadão e Folha de São Paulo. A escolha do 

tema político é proposital, uma vez que avulta a importância da objetividade, do contrário, a própria 

democracia é ameaçada. 

 
Palavras-chave 
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Abstract 
The text narrated in the third person guarantees, at first, an alleged exemption due to the absence of 

subjectivity produced in the language. We note, however, that the desired objectivity in news 

organizations inevitably presupposes the subjectivity of the journalist. We will investigate in this article 

how the pronoun I is engendered in journalistic language, even though it is a third person narrative. We 

will analyse two reports of the newspapers Estado and Folha de São Paulo. The choice of the political 

theme is intentional, since increases the importance of objectivity, otherwise democracy itself is 

threatened. 
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Resumen 
El texto narrado en tercera persona asegura, al principio, una aparente exención pues simula la ausencia 

de la subjetividad producida en el lenguaje. Observamos, sin embargo, que la objetividad deseada en las 

organizaciones de noticias presupone inevitablemente la subjetividad del periodista. Investigaremos en 

este artículo como el pronombre yo se engendra en el lenguaje periodístico, aunque en la narrativa en 

tercera persona. Examinaremos dos informes de los periódicos Estado y Folha de São Paulo. La elección 

del tema político es deliberado, porque se vislumbra la importancia de la objetividad, de lo contrario la 

democracia misma está amenazada. 
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Introdução 

A narrativa jornalística é fundamentalmente engendrada na terceira pessoa. É difícil, 

talvez impossível, discorrer sobre a linguagem jornalística dissociada da objetividade 

perquirida pela imprensa brasileira desde os anos de 1950. Esta condiciona tanto as 

regras de manuais de redação quanto as discussões nos cursos de graduação de 

jornalismo. Não por acaso, ao nos depararmos com um narrador quase ausente, erigido 

na terceira pessoa, imediatamente nos confortamos na pretensa objetividade almejada 

pelo jornalista. Conquanto os manuais de redação ainda sejam consultados e seguidos, 

percebemos, porém, que muitas das técnicas jornalísticas já foram indagadas e 

desconstruídas por muitos profissionais que lançaram mão de técnicas literárias para a 

construção da reportagem. Ao que indagamos: em que medida a narrativa na terceira 

pessoa garante o esfacelamento do Eu autoral e de que maneira este se constrói na 

narrativa jornalística?  

 

Antes de respondermos à pergunta, retomaremos estudos sobre o nascimento, na 

imprensa brasileira, das técnicas jornalísticas que supostamente garantem a isenção na 

narrativa e, em seguida, analisaremos a dicotomia objetividade/subjetividade.  

 

Vejamos uma crônica de Nelson Rodrigues, Os idiotas da objetividade, que, apesar de 

publicada a 22 de fevereiro de 1968, remonta a um tempo anterior: 

Sou da imprensa anterior ao copy desk. [...] Na redação não havia nada da aridez 

atual e pelo contrário: era uma cova de delícias [...] Durante várias gerações foi assim 

e sempre assim. De repente, explodiu o copy desk. [...] Sim, o copy desk instalou-se 

como a figura demoníaca da redação. [...] Começava a nova imprensa. Primeiro, foi 

só o Diário Carioca, pouco depois, os outros, por imitação, o acompanharam. 

Rapidamente, os nossos jornais foram atacados de uma doença grave: — a 

objetividade. Daí para o “idiota da objetividade” seria um passo. [...] Na velha 

imprensa as manchetes choravam com o leitor. A partir do copydesk, sumiu a emoção 

dos títulos e subtítulos. [...] E o pior é que, pouco a pouco, o copy desk vem fazendo 

do leitor um outro idiota da objetividade [...] (RODRIGUES, 1995, pp. 50 -53) 
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É significativo quando Nelson Rodrigues se utiliza de um termo em inglês ao execrar a 

objetividade. Com efeito, a expressão copy desk, que, no Brasil, corresponde àquele que 

reescreve as notícias e os comentários de acordo com as normas “estéticas políticas e 

econômicas do jornal” (Ribeiro, 2007, p. 230), provém dos Estados Unidos, e se refere, 

na realidade, à mesa onde se sentam os copy readers, aqueles que reescrevem e revisam 

os originais. A origem do termo nos remete incisivamente ao propulsor das reformas 

jornalísticas no Brasil da década de 1950: a imprensa norte-americana. 

 

1 O primeiro manual de redação brasileiro 

A julgar que o copy desk é apresentado ao país pelo jornal Diário Carioca, cujo chefe 

de redação é o cearense Roberto Pompeu de Souza Brasil, ou simplesmente Pompeu de 

Souza, torna-se evidente a influência norte-americana na imprensa brasileira. Em 1941, 

Pompeu de Souza viaja a Nova Iorque, a convite de Lourival Pontes, para trabalhar no 

programa de rádio Voz da América. É quando trava, pela primeira vez, contato direto 

com a moderna imprensa dos Estados Unidos. (idem, ibidem, p. 109). A partir de então, 

o Diário Carioca passa por uma série de inovações. No dia 4 de agosto de 1945, 

Pompeu inaugura a coluna Cartas a um foca, em que são apresentadas algumas técnicas 

de redação, além de recomendações sobre o estilo, a se priorizar um texto conciso, 

objetivo e direto. E em 1950, DC lança o primeiro manual de redação da imprensa 

brasileira, intitulado Regras de Redação do Diário Carioca, “um folheto de 16 páginas, 

redigidas por Pompeu de Souza.” (idem, ibidem, p.111).  

 

O lead, ou lide, é, digamos, a vedete do manual de Pompeu de Souza. Trata-se de uma 

criação norte-americana que acrescenta no primeiro parágrafo os seguintes elementos: 

who, quem; what, que; when, quando; where, onde; why, por que; e how, como. A 

famosa fórmula dos cinco W e um H, tencionada de forma a substituir o nariz-de-cera 

— algo como um circunlóquio até que se chegue à notícia — e a garantir que a matéria 

se inicie pelo aspecto mais importante.  

 

Outros jornais passam a seguir as regras introduzidas pelo Diário Carioca em suas 

páginas. Importante situarmos o surgimento do lide nos Estados Unidos. Durante a 
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Guerra de Secessão Norte-Americana (1861-1865), os repórteres de guerra passaram a 

reservar as principais informações das notícias ao primeiro parágrafo, uma vez que estas 

eram transmitidas por telégrafos. Segundo Carlos Eduardo Lins da Silva, autor de O 

adiantado da hora: a influência americana sobre o jornalismo brasileiro, após a 

invenção do lide, os jornalistas norte-americanos “adquiriram um sentido de categoria 

profissional que os diferencia dos literatos” (SILVA, apud COSTA, 2005, p.100). A 

pesquisadora Cristiane Costa constata que, na imprensa brasileira da década de 1950, a 

técnica jornalística e a arte literária começam a se afastar definitivamente (COSTA, op. 

cit., loc. cit). Segundo a historiadora Ana Paula Goulart Ribeiro, as reformas da década 

de 1950 assinalam a passagem do jornalismo político-literário para o empresarial. 

Quando do jornalista brasileiro passa a se exigir, sobretudo, objetividade. Exigência 

fundamentada em um conceito tão antigo quanto abstrato.    

 

2 O mito da objetividade 

Embora, no compromisso com a verdade, a objetividade seja ambicionada pelo 

jornalista, esta é questionada desde a Antiguidade, conforme ressalta Felipe Pena em A 

Teoria do Jornalismo. Tucídides (469 – 369 A.C.) discorre acerca da dificuldade de 

priorizar a objetividade na reprodução dos acontecimentos ao explicar seu método de 

pesquisa em História da Guerra do Peloponeso: “[...] O empenho em apurar os fatos se 

constituiu numa tarefa laboriosa, pois as testemunhas oculares de vários eventos nem 

sempre faziam os mesmos relatos a respeito das mesmas coisas, mas variavam de 

acordo com suas simpatias por um lado ou pelo outro, ou de acordo com sua memória. 

[...]” (TUCÍDIDES, 2001, p. 14). 

 

De fato, a captação dos acontecimentos se realiza por intermédio de um filtro, a partir 

das idiossincrasias do jornalista. Cremilda Medina vislumbra esta problemática em 

Notícia: um produto à venda (cf. MEDINA, 1978, p. 104), quando afirma que a relação 

entre repórter e realidade a captar nunca é objetiva como se pretende, pois está sujeita às 

contingências da percepção e às insuficiências técnicas do método de trabalho.  
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Por outro lado, negar simplesmente a objetividade, quando da apuração dos fatos, é 

também delinear um quadro perigoso no jornalismo, que resulta na notícia já 

direcionada e comprometida, desencadeando, por conseguinte, a crise da democracia, 

conforme pontua Felipe Pena (cf. PENA, 2005, p. 51).   

 

Para Pena, o problema do conceito da objetividade reside na interpretação, pois a 

subjetividade surge não para negar a objetividade, mas, sim, “por reconhecer a sua 

inevitabilidade”. Isto porque os fatos são subjetivos, ou seja, construídos a partir da 

mediação de um indivíduo com “preconceitos, ideologias, carências, interesses pessoais 

ou organizacionais”. Pena cita um artigo de Walter Lippmann para o New York Times 

segundo o qual o jornalista somente conseguiria evitar os próprios preconceitos ao 

adquirir espírito científico, de modo que o método passe a ser objetivo e não o 

profissional. Pena lamenta, posteriormente, que a sociedade hoje confunda a 

objetividade do método com a do jornalista, da mesma maneira que confunde texto com 

discurso, o que, segundo ele, evidencia a separação dogmática entre opinião e 

informação. Nas suas palavras, “a notícia nunca esteve tão carregada de opiniões” 

(idem, ibidem). 

 

Interessante notar que, ao aproximar texto e discurso de método e jornalista, o autor, 

talvez de modo não-proposital, aproxima igualmente o “método científico” reivindicado 

por Lippmann à linguagem, clivada, segundo ele, em texto (informação) e discurso 

(opinião). Assim, inferimos que, na opinião de Pena, a objetividade pertence à 

linguagem, a mesma almejada pelos fundadores do manual de redação.  O mais curioso 

é que Pena não elabora qualquer análise sobre o próprio discurso, a começar pelas 

definições conceituais, muitas vezes imprecisas.  

 

Poderíamos pensar aqui na distinção entre narrativa e discurso proposta por Emile 

Benveniste.  Ou melhor, na objetividade da narrativa em confronto com a subjetividade 

do discurso. Benveniste define as duas categorias fundamentais do discurso: a de pessoa 

e a de tempo, e, assim, demonstra que certas formas gramaticais, como o pronome eu e 

advérbios de tempo e lugar são reservados ao discurso, enquanto a narrativa, em sua 
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forma estrita, é marcada pelo uso exclusivo da terceira pessoas (cf. GENETTE, 1972, p. 

268). Segundo Benveniste, fora do discurso efetivo, o pronome não é senão uma forma 

vazia, que não pode ser ligada nem a um objeto nem a um conceito (BENVENISTE, 

1989, p.69).  

 

Restringir, todavia, a subjetividade e a objetividade a um fator linguístico não os encerra 

em diferenças e semelhanças. Em primeiro lugar porque, conforme o comprovou Gerard 

Genette em Fronteiras da Narrativa, as essências da narrativa e do discurso assim 

definidas nunca se encontram em estado puro em nenhum texto. (GENETTE, op. cit., p. 

270). Além disso, o pronome eu como constituinte do discurso reserva contradições 

internas que merecem estudo.    

 

3 As armadilhas do discurso 

Fiorin, ao citar Benveniste, ressalta que “o eu existe por oposição ao tu e é a condição 

do diálogo que é constitutiva da pessoa porque ela se constrói na reversibilidade dos 

papéis.” (2002, p. 41).   

A linguagem só é possível porque cada locutor se coloca como sujeito, remetendo a 

si mesmo como eu  em seu discurso. Dessa forma, eu  estabelece uma outra pessoa, 

aquela que, completamente exterior a mim, torna-se meu eco ao qual eu digo tu e que 

me diz tu (Benveniste, apud Fiorin, 2002, p. 41).  

 

Merleau-Ponty pontua que “todo outro é um outro eu mesmo” e que “há um eu que é 

outro, que se encontra alhures e me destitui de minha posição central.” (2002, p.168-

169).A subjetividade do discurso, porém, não se limita à dicotomia eu/outro. Discussões 

sobre o sujeito no discurso ultrapassam a contraposição eu-tu, conforme apontam as 

questões suscitadas por Winfried Siemerling, no texto introdutório de Discoveries of the 

Other: Alterity in the Work of Leonard Cohen, Hubert Aquin,Michael Ondaatje, and 

Nicole Brossard.  
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O autor analisa primeiramente a sentença do Todorov no livro A conquista da América: 

a questão do outro, a qual, no que tange à alteridade conduzida pelo Eu (I), por 

exemplo, compreende a complexidade do Eu na própria tradução para o inglês em 

comparação à frase original em francês.  

 

Em “the discovery self makes of the other”, Richard Howard, o tradutor do livro, 

substituiu o pronome Eu (I ou Je) pelo reflexivo self, de forma que o leitor de língua 

inglesa compreenderá indiretamente a frase “Je veux parler de la decouvert que le je fait 

de l’autre”, que enfatiza a descoberta do sujeito e a práxis da fala.  

 

A ênfase de Todorov no Je, e no uso da linguagem – fala ou discurso – é relevante, uma 

vez que o Eu determina o campo dêitico espaço-temporal, pelo qual os termos “aqui” ou 

“ali”, o “dentro” e “fora”, e o mesmo e o outro são estabelecidos na linguagem. O Eu 

desempenha um papel fundamental nas discussões acerca do self. Na frase de Rimbaud, 

Eu é um outro, por exemplo. Todorov observa o outro em nós mesmos, assim como o 

fato de não estarmos “radicalmente alienados” para o que entendemos como “não eu”. 

 

Sobre o assunto, Siemerling cita Benveniste, que, em Subjetividade na linguagem, 

define o ato móvel da constituição do self como o princípio da subjetividade como tal. 

Sob a perspectiva de Benveniste, a subjetividade corresponde à “capacidade de o falante 

se postular como ‘sujeito’”. Segundo o autor, a concentração de Benveniste na 

subjetividade, como um fenômeno discursivo, pontua a subjetividade como sendo 

produzida sob diferentes aspectos e oferece um interessante foco no estudo textual. Por 

outro lado, conforme ressalva, o Eu discursivo tende, por uma tradição cartesiana, a se 

sobrepor sobre o que não é sujeito.  O autor ainda lança mão do exemplo “Ego” é ele 

que diz “ego” (est ego qui dit ego) em que nota que não é o sujeito falante que produz o 

sujeito na fala. 
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A despeito de o Eu de Benveniste somente existir em contraposição a um Tu (o que 

indica a pluralidade do sujeito), Winfried questiona a predominância do sujeito sobre o 

seu objeto ou complemento, assim como a concentração linguística do sujeito no 

discurso. 

 

Como alternativa, o autor recorre a Husserl, citado por Kristeva, que pondera que o ego 

como suporte do ato predicativo não opera como o ego cogito, melhor, toma forma 

dentro de uma operação predicativa. Esta operação é tética, de acordo com Kristeva, 

pois situa a thesis tanto no objeto quanto no ego. Kristeva sugere que a thesis é acima de 

tudo aquela que produz o Eu, e não sobre o que o Eu produz.  

 

Após analisar a operação tética, o autor recorre à heterologia a fim de estudar estratégias 

textuais que, além de colocarem em cheque a predominância do Eu sobre seu 

complemento ou objeto, orientam-se para fora da operação tética.  

 

O autor lembra que o termo heterologia está relacionado à noção de heterogeneidade e 

também se refere ao logos, ou seja, fala e pensamento, e que Todorov utiliza o termo 

heterologia em seu estudo sobre Bakhtin, para traduzir o termo heteroglossia, que se 

refere a uma “diversidade irredutível de tipos discursivos”. Todorov conclui em 

Literatura e seus Teóricos, que mais do que arquitetônica, a obra literária é acima de 

tudo uma heterologia, uma pluralidade de vozes, um eco e uma antecipação dos 

discursos por vir. Para ele, ela é tanto uma encruzilhada quanto um ponto de encontro. 

 

É certo que a linguagem jornalística está inexoravelmente atrelada à legibilidade da 

comunicação coletiva, e portanto, conforme ditam os manuais, deve manter igual 

distância “entre o preciosismo e o vulgarismo”; também deve ser clara, “fugindo do 

simbólico e do metafórico”; enérgica, “fixando expressões ou detalhes essenciais”; e, 

por fim, harmônica, adotando um ritmo próprio, de modo a evitar “dissonâncias e 

choques” (cf. Beltrão apud Amaral, 1969, p. 56). Todavia, a linguagem jornalística se 

fundamenta, outrossim, na “na mais duvidosa e mais rica das fontes, a palavra” (Morin 

In: Moles et. al., 1973, p.120), o que mantém, inevitavelmente, seu caráter multívoco.  
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Ademais, quando o jornalista escreve sobre o fato, responde às perguntas do lead, 

“quem, quando, onde e por que”, e se oculta, enfim, na narrativa na terceira pessoa, 

ignora que ele próprio toma forma enquanto inscreve as notícias no jornal. O Eu é 

produzido em concomitância com o Ele, Ela, Eles, Elas, no correr da máquina, na 

construção do texto. 

 

4 O EU na narrativa jornalística 

Walter Benjamin, em seu ensaio sobre o narrador, discorre a respeito da informação 

jornalística e pondera que “antes de mais nada, ela precisa ser compreensível ‘em si e 

para si’”, o que, conforme sua análise, empobrece as histórias surpreendentes, e, 

consequentemente, o ‘espírito da narrativa’, pois os fatos “já nos chegam acompanhados 

de explicações” (Benjamin, 1994, p.170). 

 

Mas, ainda assim, conforme já constatado, a palavra é polissêmica, e a compreensão 

“em si e para si” se emaranha nos muitos significados de uma explicação, a princípio, 

simples e clara. Tomemos como exemplo trechos de uma matéria publicada no jornal O 

Estado de São Paulo do dia 26 de fevereiro de 2015 de autoria de Ricardo Galhardo.  

 

Bendine costumava pagar quantias altas em dinheiro, afirma pedreiro 

Construtor da casa do presidente da Petrobrás em Conchas (SP) diz que desembolsos 

em espécie superavam R$ 20 mil 

O novo presidente da Petrobras, Aldemir Bendine, fazia pagamentos de valores 

superiores a R$20 mil em dinheiro na região de Conchas onde possui uma casa. A 

informação é do pedreiro João Carlos Camargo, responsável pela construção da casa, 

e foi confirmada ao Estado por dois comerciantes da região sob a condição de não 

terem seus nomes revelados.  

Camargo, de 59 anos, acusa Bendine de não ter pago R$ 36 mil referentes à mão de 

obra para a construção da piscina da residência, uma das maiores da cidade. Bendine, 

por meio de nota, negou tanto a dívida quanto os pagamentos em espécie. 
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João Camargo é a segunda pessoa que trabalhou para Bendine a relatar o hábito do 

executivo de carregar altos valores em dinheiro. No ano passado Sebastião Ferreira 

da Silva, ex-motorista do Banco do Brasil, disse em entrevista à Folha de São Paulo 

que fez diversos pagamentos em espécie a comando de Bendine.  

[...] 

‘Fio do Bigode’ O pedreiro não possui contrato nem recibos. De acordo com ele, 

Bendine se recusou a pagar os R$ 36 mil restantes alegando que os valores pagos 

anteriormente estavam acima do valor de mercado. Segundo o advogado Julio Del 

Vigna, Camargo não quis cobrar a dívida na Justiça porque “é do tipo que faz as 

coisas na base da confiança, no fio do bigode.”  

[...] 

Camargo diz que foi encarregado por Bendine de entregar em um só dia R$ 22 mil ao 

vendedor de um carro que seria dado de presente pelo aniversário de 18 anos da filha 

do executivo, em Piracicaba, e fazer um pagamento de R$ 17 mil ao fornecedor de 

materiais para a piscina, em Laranjal Paulista. “Eu inclusive falava para ele que era 

perigoso”, disse. 

O pedreiro afirmou ter sido ameaçado por seguranças do BB quando Bendine já 

ocupava a presidência do banco. 

 

Já o título da matéria chama-nos a atenção por conter dois sujeitos e apenas um nome 

próprio. Aliás, trata-se de uma fala cujo autor é identificado simplesmente como 

“pedreiro”. Na linha fina, o pedreiro, ainda sem nome, é chamado de construtor da casa 

do presidente da Petrobrás. Conhecemos o nome do pedreiro, construtor da casa de 

Aldemir Bendine apenas na segunda frase do primeiro parágrafo. E passamos a saber 

sua idade no segundo parágrafo. Tais informações não apenas delineiam o pedreiro — a 

principal fonte da reportagem — como o próprio repórter na sua relação com o 

entrevistado.    

 

Ainda que o repórter refira a si mesmo como Estado, o órgão para o qual trabalha, 

conforme notamos ainda no primeiro parágrafo, sua assinatura é inscrita na sintaxe, 
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descrição do personagem, e até mesmo na escolha dos vocábulos. O entretítulo “Fio do 

bigode” é bastante elucidativo. Uma das explicações sobre origem da expressão “fio de 

bigode” remete-nos ao termo germânico proferido em juramento: “Bi Gott”, “por 

Deus”. A expressão era muito empregada para selar um acordo, de modo a garantir à 

palavra um maior valor do que o documento assinado.  Interessante o uso desta 

expressão, extraída do comentário do advogado Julio Del Vigna, a garantir ao texto uma 

polissemia avessa ao que sugere a linguagem jornalística. 

 

A partir da urdidura do texto, notamos a reconstrução do próprio repórter na e pela 

terceira pessoa, por outros pronomes e nomes, a identificarmos o ego como suporte do 

ato predicativo, ego que toma forma dentro de uma operação predicativa. Convém frisar 

que, apesar da edição e alteração do texto por outros profissionais, inquirimos aqui não 

o autor biográfico e produtor da reportagem, mas o repórter e, por conseguinte, o Eu 

reconstruído a partir do registro da escrita. 

 

Destaco outro exemplo bastante expressivo. Utilizaremos aqui outro texto publicado em 

outro órgão de imprensa e mencionado na reportagem aqui analisada. A seguir, excertos 

da matéria de autoria de Leonardo Souza, do dia 31 de agosto de 2014: 

Ex-motorista diz que transportou dinheiro para presidente do BB 

Funcionário de Aldemir Bendine por quase seis anos, Sebastião Ferreira já 

trabalhou para o ex-presidente Lula  

Chefe do Banco do Brasil afirma que acusações são um absurdo e uma calúnia e 

que desconhece depoimento  

LEONARDO SOUZA  

DO RIO  
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O ex-motorista do Banco do Brasil, Sebastião Ferreira da Silva, 69, disse em 

depoimento ao MPF (Ministério Público Federal) que fez vários pagamentos a 

mando do presidente da instituição, Aldemir Bendine.  

Ferreirinha, como é conhecido, disse que em certa ocasião Bendine, após subir de 

mãos vazias num prédio dos Jardins (zona oeste de São Paulo), saiu com uma sacola 

repleta de maços de nota de R$ 100. Segundo ele, a sacola foi entregue depois ao 

empresário Marcos Fernandes Garms, amigo de Bendine. 

O depoimento do motorista, ao qual a Folha teve acesso, gerou a abertura de um 

procedimento de investigação contra Bendine, em junho, por suspeita de lavagem de 

dinheiro. É uma etapa preliminar do trabalho do MPF, quando os procuradores 

buscam provas para embasar um eventual processo.  

[...] 

DINHEIRO VIVO 

Na quarta (27), a Folha revelou que Bendine pagou multa de R$ 122 mil ao Fisco 

para se livrar de questionamentos sobre a evolução do seu patrimônio pessoal. [...] 

Bendine entrou no radar da Receita em 2010, após comprar com dinheiro vivo 

apartamento no interior paulista avaliado em R$200 mil. Como ele pagou auto de 

infração, o caso foi arquivado em janeiro deste ano. O procedimento do MPF é uma 

nova frente de investigação.  

[...] 

 

Nos trechos destacados, observamos novamente a descrição da principal fonte da 

matéria. No título apenas sabemos que se trata de um ex-motorista, mas já na linha fina 

sabemos seu nome. E na primeira linha do lead, seu nome completo, idade e empresa 

para qual trabalhou. O modo como o personagem é definido determina também o 

repórter, que desvela sua relação com a fonte a partir de um depoimento ao Ministério 

Público Federal. Novamente o autor se identifica sob o nome do órgão para o qual 

trabalha. E, mais uma vez, o entretítulo nos atrai pela carga de significados que carrega. 

Dinheiro vivo é uma menção ao pagamento feito pelo Bendine a um apartamento no 
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interior de São Paulo, mas promove uma leitura carregada de significados, a desviar 

nossa leitura às entrelinhas ocultas nas explicações com as quais os fatos nos chegam 

acompanhados. 

 

Considerações Finais 

O texto narrado na terceira pessoa garante, a princípio, uma pretensa isenção, uma vez 

que aparenta a ausência de subjetividade na linguagem produzida. Contudo, conforme 

demonstramos, o sujeito é construído pelo ato predicativo, de modo a evidenciar o 

sujeito circunscrito em outros nomes e pronomes. As ambicionadas objetividade e 

clareza produzem contraditoriamente sentidos multívocos, a esgarçar suas fronteiras se 

contrapostas ao seu antagônico em uma análise dicotômica.  

A identificação e reconstrução do Eu na narrativa jornalística desconstrói igualmente as 

definições clássicas da linguagem erigida nas redações e corrobora ainda a necessidade 

de uma reflexão mais aprofundada sobre as normas que regem as páginas de um jornal. 
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